PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO



Vistos, relatados e discutidos estes autos de APELAÇÃO CÍVEL nº 150.094-0/8-00, da Comarca de SÃO CAETANO DO SUL, em que é apelante PROMOTOR DE JUSTIÇA DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE SÃO CAETANO DO SUL sendo apelado PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL:


ACORDAM, em Câmara Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferir a seguinte decisão: “DERAM PROVIMENTO AO RECURSO COM DETERMINAÇÃO. V.U.”, de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.


O julgamento teve a participação dos Desembargadores CANGUÇU DE ALMEIDA (Presidente), LUIZ TÂMBARA.


São Paulo, 26 de novembro de 2007.




ADEMIR BENEDITO






Relator

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Voto n°: 17732

Apelação Cível nº: 150.094-0/8-00

Comarca: São Caetano do Sul
Apte: Ministério Público de São Paulo
Apdo: M.S.C.S.

- Ação Civil Pública interposta pelo Ministério Público, em que se questiona os critérios de classificação dos alunos do ensino fundamental, extinta sem julgamento do mérito por r. sentença de primeiro grau, por impossibilidade jurídica do pedido.

- Recurso de apelação em que se requer, preliminarmente, a antecipação de tutela e, no mérito, o total provimento da ação é o acesso das crianças, que estejam na situação mencionada na ação, ao 2° ano do ensino fundamental, bem como a aplicação de multa cominatória diária.

- A r. sentença deve ser reformada, pois é direito constitucional dos menores o acesso à educação e seu fornecimento regular pelo Poder Público.

- Recurso provido. Sentença reformada.


Trata-se de apelação interposta contra r. sentença de fls. 217/223, que julgou extinta sem julgamento do mérito, por impossibilidade jurídica do pedido, a ação civil pública promovida pelo Ministério Público em face do M.S.C.S.


O Ministério Público às fls. 229/258 busca a reforma da r.sentença postulando, preliminarmente, tutela antecipada, via efeito ativo ao presente recurso, para garantir que as crianças, que estejam na situação mencionada na inicial, possam cursar o 2° ano do ensino fundamental e nove anos, compelindo-se a D.M. a não reclassificar ou inserir as crianças que estavam matriculadas na 1ª série das escolas estaduais, que foram municipalizadas, no 1° ano do ensino fundamenta! de nove anos.


No mérito, afirma a possibilidade jurídica do pedido, qual seja, a reavaliação dos critérios de classificação dos alunos do ensino fundamental no processo de transição para o regime de nove anos, eis que os pareceres administrativos n°. 7/2007 e 5/2007 do Conselho Nacional de Educação e da Câmara de Educação Básica afrontam dispositivos constitucionais e lei federal e, portanto, são passiveis de avaliação judicial. Por fim, pede que a M. seja compelida a promover aviso público quanto à opção de acesso ao 2° ano do ensino fundamental de nove anos para as crianças que tenham ou venham a completar sete anos de idade no ano de 2007 e conseqüências da matricula no 1° ano de referido ensino.


Supletivamente, postula a obrigação da M. em submeter os alunos a prova classificatória de progressão ao segundo ano, com a devida readaptação. Caso assim, não se entenda, pugna pela condenação da M. ao pagamento de mensalidades escolares em unidades particulares aos alunos prejudicados bem como à multa cominatória diária.


Recebido o recurso, sem contra-razões, a Douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provimento do recurso (fls. 783/767).


É o relatório.



Respeitado entendimento diverso, a r. sentença está a merecer reparos.



Não resta dúvida de que é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o atendimento as suas necessidades primordiais de educação, incluída entre suas obrigações a formação cultural e moral, básica à capacitação técnica, profissional e universitária.


O acesso à jurisdição, como garantia prevista constitucionalmente (artigo 5º, inciso XXXV), foi concebido exatamente para situações como esta, sob pena de a pessoa ficar desamparada, sem o acesso imediato aos recursos materiais a ela garantidos.


Ademais, não pode ser admitido, sequer em tese, o argumento de que estas normas garantidoras, trazidas pelo texto constitucional de 1988, seriam programáticas.


Os Princípios da Dignidade da Pessoa Humana (artigo 1°, inciso III, da CF/88) e da Proteção integral à Criança e ao Adolescente (artigo 1º da Lei 8069/90), bem como o direito à educação (artigo 6° da CF), são argumentos suficientes a se sobreporem às razões trazidas no  decisum.



Certo é que, nos termos do artigo 515, § 3º, do Código de Processo Civil, a presente demanda está pronta para ser julgada. E, nesta situação, o tribunal, em razão do efeito devolutivo dos recursos, pode conhecer do mérito sem anterior retorno dos autos à primeira instância.



O Código de Processo Civil, em seu artigo 515, § 3º, institui no sistema processual brasileiro a “Teoria da Causa Madura”.
A saber:

Art. 515 – A Apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada

§ 3° - Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento.




Desta feita, adotando-se referida teoria, quando a causa para decisão de mérito, em observância aos princípios da economia processual, o tribunal passa ao seu julgamento, independente do reenvio do feito ao primeiro grau.



Passando-se à análise do mérito da questão, os pareceres nº 7/2007 e 5/2007 do Conselho Nacional de Educação e da Câmara de Educação Básica, que disciplinam a implementação do novo regime de nove anos de ensino fundamental, vão de encontro com os interesses pedagógicos das crianças, ao determinar que retrocedam em um ano voltando a cursar o 1° ano.



Ressalte-se que o critério de classificação utilizado pelo Conselho Nacional de Educação e pela Câmara de Educação Básica foi o  etário, e não a potencialidade do aluno, deixando-se de levarem conta, portanto, o nível de conhecimento da criança a ser matriculada, critério  este que pode ser utilizado para a reclassificação e conseqüente ingresso no 2º ano, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).


Ora, referidos pareceres administrativos não só estão em com o disposto na LDB, como também ferem o § 2°, do Carta Magna, que prevê a oferta regular do ensino obrigatório, como bem observado no judicioso parecer da D. Procuradoria Geral de Justiça.


Nesse diapasão, as crianças que já terminaram o último ano do antigo ciclo de educação infantil, que contam com sete anos de idade (completos ou incompletos), sem experiência escolar, devem ingressar no  atual segundo ano da educação fundamental, que corresponde ao  antigo primeiro ano, pelo principio do não retrocesso no sistema educacional e sob pena de terem seus direitos garantidos pela constituição e por lei federal violados por ato administrativo.


E tal determinação somente vem adequar o tratamento dispensado aos menores aos termos da Lei n°. 11.274/06, eis que a etapa de ensino deve beneficiar pedagogicamente os estudantes, e não  prejudicá-los.


Pelo exposto, dá-se provimento ao recurso, determinando matrícula no 2° (segundo) ano do Ensino Fundamental para o ano letivo de 2007, das crianças que tenham ou venham a completar sete anos de idade ainda no corrente ano, compelindo-se a D. M. a não reclassificar ou inserir referidas crianças, até então matriculadas na 1ª série das escolas estaduais, que foram municipalizadas, no 1º ano do ensino fundamental de nove anos, se assim for de seu interesse, adequando pedagógica e administrativamente a situação das crianças que fizerem tal opção.




ADEMIR DE CARVALHO BENEDITO






Relator

